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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS E SERVIçOS
PROCESSO LICITATÓR]O NO 017/2026/PMG

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO6/2026/PMG

BLICOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N' 130/2026/SECP/PMG

CONTRATO N' 1 56/2026/5ECP/PMG

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UN4 LADO O MUNICIPIO
DE GARANHUNS . PMG E DO OUTRO
LADO A EMPRESA SOARES SANTOS
COMÊRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS
LTDA, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNlclPlo DE GARANHUNS - PMG,
pessoa jurídica de direito público intêmo, com s6de ne Av. Sento Anlonio, n' 126, Centro, nssta
Cidade, inscrita no CNPJ n" 11.303.906/0001-00, representado(a) neste ato pelo(a) Secretário(a)de
TNFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVTÇOS PÚBLICOS do Município, S(.). SINVAL RODRIGUES
ALBINO, brasileiro(a), casado, residente e domiciliado(a) na Rua Dr. Jair de Melo Aguiar, n" 'lM
Residêncial Cidade das Flores - Severiano Moraes Filho - Garanhuns/PE, poíado(a) da cédula de
identificação No. 5.354.930 SSP/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o No 024.886.784-90, e
dô outro lado, a ômprese SOARES SANTOS COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LToA,
inscrita no CNPJ sob o no 29.335.673/0001{4, estabelecida na AV RUI BARBOSA, Bairro:
HELIÓPOLIS, GARANHUNS - CEP: 55293-310 - e.mait: atacarejope@gmail.com, FonB: (87)
9921-3545, nesle ato representada pelo(a) Sr(a). SIDNEI SOARES, brasileiro(a), casado,
empresário, rosidente e domiciliado na Rua SenaBranca,25, QUADRA 3, CASA 1 1, Bairro: Magano,
Garanhuns - CEP: 55294-200, portado(a) do CPF sob o no 025.686.214-í9 e cédula de
identificaçáo No 5í98056, SSP/PE, coníorme atos constitulivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Proceaso no 017/2026/PMG e em
observância às disposições da Lei Federal no 14.'133121, de 01 de abíil de 2021 , Docreto Municipal
no 049, de 04 de setembro de 2023, DecÍoto Municipal no 050, de 04 de setembro de 2023, Lei
Municipal no 3918/2013, Lei Municipal 3878/2013 e demais legislação aplicávê|, resolvem celebrar o
pÍesente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Eletrônico no 006/2026/PMG, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OAJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de êmpresa especializada para
fornecimento de água mineral, caÍé e açúcar, para atender as demandas da secretaria dê
administração e domais aêcretarias do município da Garanhuns.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 47.12-140, fica obrigado a fornecer os itens da tabêla
abaixo, na íorma estabelecida no edital e anexos do Pregão Êlêtrônico no 006/2026/PMG o(s)
qual(is) foi vencedor:

Vâlor TotelLote Item Oescriçâo Und Marca Ouant- Valor
Unitário
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MUNICiPIO OE GÂRANHUNS
1 Açúcar cristal branco, isento de

impurezas, embalado em saco plástico
transparente de 1 (um) quilograma que
contenha especiÍicaçôes do Íabricânte,
d€vrdam€nt€ reglstrado junto à ANVISA,
e de acoÍdo com a legislaçáo vigente e
rotulagem do produto com indic€ção das
inÍormaçÕês nulricionais e de
composiÉo. O produto deve apresentar
validad€ mínima de 12 meses
estampada no rótulo da embalagem, na
data do recebimento. Mârca de
ReÍeÍência: AçúcaÍ Cristal Petribu ou
similar, rnediante comprovação de
similâridade.

UNIDADE CRISTAL
PEROLA

1440 RS 3,49 RS 5.025,60

VALOR TOTAL RS 5.025,60 (cinco mil, vinte e cinco reais e sessenta centavos)

'1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2. O Edital da Licitaçâo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - vrGÊNctA E pRoRRocAÇÃo

2.1. O prazo d6 vigência da contretaçáo é de 12 (dozê) meses contados apartir da assinetura do
conlrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente pÍoÍrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências oabíveis
no caso dê culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORNECIMENTO

3.1. O prazo de entrega dos bens e de até 03 (cinco) dias corridos, a partir do envio das Ordens de
Fornecimento pela Secretaria de AdministraÉo.

3.2. Caso não seja possÍvel a entrega na data acordada, a Contratada deverá comunicaÍ as razÕes
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatÍo) horas de antec€dência para que qualguer pleito de
prorrogagão de prazos seja analisado, rêssalvadas situações de caso fortuito de Íorça maior.

3.3. Conferência e aceitação dos produtos

3.3.1. Os produtos entregues deverão ser conferidos quanto à quantidade, qualidade, validade,
especificações técnicas e integridadê. PÍodúos divergentes deverão ser substituídos sem ônus para
a Administraçáo.

3.4. Armazenamento e conservação

3.4.1 A contratada deverá garantir que os maleriais sejam entregues em condações adequadas de
conservação, incluindo lemperalura, umidade e acondicionamento correto, coÍrfoÍme suas
caracteríslicas.

3.5. Responsabilid por danos
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

3.5.1. A contratada será responsável porqualquerdano ou perda dos mateÍiais até a acêitaÇão formal
pelo setor de AlmoxariÍado do Município.

3.6.Entrega paÍcelada

3.6.1. Caso o Íornecimento seia realizado de forma parcelada, cada entrega deverá obedeceÍ às
mesmas condições de conferência, armazenamento e aceitaÉo.

3.7. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS

3.7.1. Os produtos deverão seÍ entregues no Almoxarifado Central do MunicÍpio, no seguintê
endereço: Avenida lrga, s/no, Centro Administrativo ll, Heliópolis, Garanhuns/PE horário das th às
16h, de segunde à sexta-Íeira

3.8. MATERIAIS A SEREM DISPONIEILIZADOS

3.8.1. Para a perfeita êxecuçâo do obieto, â Contratada deverá disponibilizar os pÍodutos nas
quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quanto necessária.

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO

4.1. Náo será admitida a subcontrataÉo do objeto conlratual

5. CLÁUSULAOUINTA-PREçO

5.'1. O valor total da contrataçâo e de R$ 5.025,ô0 (cinco mil, vintê ê cincô rêais e sêsÊênta
centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrenles
da execuçáo do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais ê comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessáÍios ao cumprimento integrãl do objeto de contâtaÉo.

5.3. O valoí acima é meramente estimativo, de Íorma que os pegamentos devidos eo contretedo
dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 Em contraprestação aos fornecimentos êfetuados, o pagamenlo será eÍetuado em favor da
Contratada, após r6c6bimento deÍinitivo 6 aceit€ dos serviços pelo fiscal da S€cretaÍia rêqui6itante,
designado como fiscal do conlrato, com o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para a efetivação do
pagamento, mediante a apr6senlação da fatura (nota Íiscal) € atesto definitivo, e comprovaÉo da
manutenção das exigências da habilitaÉo.

6.2 Nenhum pagamento será efetuado a Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigaÇão Íinanc€ira que lhe for imposta, em virtude de ponalidade ou inadimplência, sem que o
atraso gêre direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.3. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de [egularidade ou os documentos
encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência
idenlificada, prazo em que o pagamento conespondente ao mês em referência ficaÍá suspenso.

6.4 Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, eslará configurada a não manutenÉo
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MUNlclPlo DE GARANHUNS

das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo
administrativo para elitinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos
servlços efetivamênte executados.

6.5 Havendo eno na apresentaÉo da Nota FiscauFatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo
da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

6.6 Quando do pagamento, dêverá ser efetuada a retênÉo do imposto sobre a renda, nos termos
previstos na lnstrução Normativa RFB no '1.23412012, e alterações posteriores, ou em norma que
venha a substituí-la, além de outras retençôes previstas na legislação tributária apliével.

6.7 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos dâ Lei Complementar
no 123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contnbuiçôes abrangidos
por aquêle regimê. No êntanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oÍicial, de que faz ius ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida
Lei Complementar.

6.8 No dever de pagamento pêla Admlnlstração, será observada a ordem cronológicâ para cadâ fonte
diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos:

| - fornecimento de bens;

ll - locações;

lll - prestação de serviÇos;

lV - realizaÉo de obras.

6.9 A r6ferida oíd€m cronológica poderá ser âfterâdâ, mediânle prévia lustificâtiva dâ âutoridade
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração ê ao tribunal de
contas compêtent€, exclusivamente nas seguintes situaçÕés:

| - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou câlamidade pública;

ll - Pagamento a micro€mpr€sa, €mpresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural psssoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
doscontinuidade do cumprimento do objeto do contÍato;

lll - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa mnlratada;

V - Pagamento de contrato cuio objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio
público ou para manter o íuncionamento das atividades Íinalísticas do órgão ou entidade, quando
demonstrado o risôo de descontinuidade da prestaçáo de serviço público de relevància ou o
cumprimento da missão institucional.

6.10 A inobservância imotivada da ordem cronológica reÍerida no caput deste artigo ensejará a
apuraÉo de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua
ÍiscalizaÉo.
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-lMUNICIPIO DE GARANHUNS

6.11 O município de Garanhuns disponibilizará, mensalmênle, na sessão especiÍica de acesso à
infomaÉo disponível em seu site, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as
justiÍicativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem.

6.'12 No caso de contÍovérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto na ordem cronológica de
pagamento.

6.13 A atualizaçáo financeira referente a evenluais descumprimentos dos prazos previstos nesta
cláusula será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocoíência.

6.14 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancário, para crêdito em banco, agência e
conla corrente indicados pelo contratado.

6.15 Sêrá considêrada data do pagamonto o día em que constar como emitídâ a ordêm banúriâ pâra
pagamento.

7, CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.'1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 0910212026.

7.2. Após o inteÍregno de um ano, e indep€ndentêmente do pedido do contratado, os prgços
iniciais serão Íeajustados, mediante a aplicaÉo, pelo conlratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigaçõ€s iniciadas e concluidas após a oconência da anualidadê.

7.3. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o inlenêgno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aÍerições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para Íeaiuste seÍá(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vie(em) a ser deteÍminado(s) pela legislagão então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescentê, por meio de termo aditivo.

7 .7 . O reajuste será realizado por termo aditivo

8. CLÂUSULAOITAVA.OBRIGAçÔESDACONTRATANTE

8.1 São obrigeçôês da Contratante, além daquolas estabêlêcidas no Termo dê ReÍêrêncla:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇÕes assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o
contrâto e seus anexos:

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notiíicar o Contratado, por escíito, sobre vÍcios, deíeitos ou inconeções veriÍicadas no ob.ieto
fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou coÍrigido, no total ou em paÍte, às
suas expensas;

d) Acompanhar e Íiscalizar a execução do contralo e o cumprimento das obrigações pelo
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MUNIC|PIO DE GARANHUNS

Contratado:

e) Comúnicar e êmpÍesa pâÍâ êmissão de Note Fiscal êm ÍeleÉo à parcêla incontrovêrse da
execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do ob.ieto, quanto à dimsnsão, qualidade e quantidade, conformê o art. 143 da
Lei no 14.133, de 202íi

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) CientiÍicar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das
medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitações ê reclamadoes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

i) A AdministraÇão terá o prazo de 1o(dez) dias, a contaÍ da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a proírogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro feitos
pelo contrâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterioÍ alteíeção do proieto p€lo Contratante, no
caso do art. 93, §2", da Lei no 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre
que houver descumprimenlo das normas preêslab€lecidas n€ste Termo de ReÍerência,
instrumento convocatório e contratual;

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

sr+
r--:1 gâ

ü-

9.í

a)

b)

c)

d)

e)

São obrlgações da Contratada, além daquelas estabelecidas no Têrmo de Referência:

Cumprir com as noírnas previslas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convocâtório e contratual;

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicâção exigidas neste lnstrumento, bem
como no Insúumento convocatório e seus anexos;

Assumir a rêsponsabilidade por todos os êncârgos e obrigaÇões tÍabalhistâs, vez que sêus
empregados não manterão nenhum vÍnculo empregalício com a CONTRATANTE;

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da
execuçáo do Contrato;

Arcar com despesa decorrente de qualquer infração. seia qual for, quando praticada por seus
empregados na execuçáo dos s€rviços contíatados.

10. cLÁusuLADÉctMA-GARANTTADEEXECUçÁO
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i,UNICIPIO DE GARANHUNS

10.'1. Não haveíá exigência de garantia contratual da execução

't1. cLÁusuLA oÉqMA PR|MEIRA - TNFRAçÔES E SANçôES ADMtNtsrRAnvAS

'!.1.'l Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixâr de êntreger a documêntação êxigida parâ o certame ou não entrêgar quâlqueÍ
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1 1 .3 Salvo em decoÍrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta
em especial quando:

não enüar a proposta adequada ao úttimo lence ofertado ou após a negociaÇão;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir parâ sêr dêsclâssiÍicado quando êncerÍada a êtepa compotltive; ou
deixar de apresentar amostra;
epresênlar píoposla ou amostíe em desacordo com as especiÍicaçõ€s do editel:

11.4 Não c€lêbrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1í.5 Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato, ou a acêitar ou relirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Adminislração;

í 1.6 Apresentar declaraqão ou documenlação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar â licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amoslra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a írustrar os objêtivos da licitação

11.10 Praticar ato lesivo previsto no art.50da Lei n." 12.846, de 2013

l. advertência:
ll. multa;
lll. impedimento dê licitar e contratar e
IV. declarâÉo dê inidoneidadê para licitar ou contratâr, ênquanto pêrdurârêm os motivos
deteÍminantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própÍia autoridade
quê aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicaçáo das sançóes serão considerados

$++íZ Ê)

ríEt,

a)
b)
c)
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11.1'l Com fulclo na Lêi no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou ad.judicatários as seguintes sançõês, sem pre.luízo das responsabilidades
civil e criminal:
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l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as pêculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos quê dela provierem para a AdministÍaÉo Públicâ
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.'13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunrcação oficial,
proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infraçôes previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, a muha será de 3o/o a 15o/o do valor do
contrato licitado.
b) Para as infragóes píevistas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.'10, a multa será de 5o/o a 30Yo
do valor do contrato licitado.

11.14 As sanÉes de advertência, impedimento de licitar e conlratar e declaGÉo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanÉo de multa seÍá facultada a defesa do intêressado no pÍazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

1'1.16 A sanção de impedimênto dê licitar e contratar será aplicada âo responsável am decorÍéncia
das infragões administrativas relacionadas nos itens í0.2, 10.3 e 10.4, quando não se iustiÍicar a
imposição de penâlidâde mais gravê, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
AdministraÇão Pública direta e indireta do ente fedêrativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prâzo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao rêsponsável a sânção de declaraçàô dê inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens'10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e'10.10,
bem como pelâs inírâçÕes adminlslralivas previstas nos itens 10.2, '10.3 e 10.4 que justifiquem a
imposiÇão de penalidade mais grave que a sanÉo de impedimento de licitar e contratar, cu.ia duraÉo
observaÍá o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A íecusa injustificada do adiudicatário em essinar o contrâto, ou em aceitar ou Íêtirâr o
instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇáo, caÍacleÍizatá o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujêitará às penalidades e à imêdiata pêrda da garantia de proposta
em Íavor do óÍgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
s€rvidores êstáveis, que avaliará fatos ê circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá reqJrso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimâção, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Cabeé a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
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de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.

I 1 .22 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão êfeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12. CLÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÂo GoNTRATUAL

12.1 . O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratanie, quando
êsta náo dispuser de créditos orçâmentários para sua continuidede ou quândo entendêr que o
contrato não mais lhe oÍerece vantagem.

12.3. Caso a notiíicação da não-continuidade do contrato de que trala este subitem ocorra com
m€nos de 2 (dois) mes6s da dala de aniversário, a eíinção contratual ocoÍÍeÍá após 2 (dois) moses
da data da comunicaÉo.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele êstipuladas, ou antês
do prazo nele íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 ê 139 da mesma Lei.

'12.4.2. A alleÍação social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da emprêsa não ensêjará a
extinÉo se não restringir sua capacidade da concluir o conlrato-

12.4.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 .1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
12.5.1 .2. Relaçáo dos pagamentos já efeluados e ainda devidos;
12.5.1.3. lndenizaçõês ê multas.

12.6. A extinção do contrato náo conflgura óbice paÍa o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em gue sêÍá concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o'14.133, de 2021\.

12.7. O contrato podeÍá ser êxtinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuÍeza
técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado Íunçâo na licitação ou atue na
fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha
rêta, colâteral ou por aflnidadê, até o terceiro grau (ad. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

12.8. O contrato se extingue quando cumprldas as obrigaçôes de ambas âs partês, ainda que isso
ocorÍa antes do prazo estipulado para tanto.
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12.9. Se as obrigaçÕes nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência flcará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciaÍ a readequâÇão do
cronograma Íixado para o contrato.

12.10. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteíor deconer de culpa do
CONTRATADO:

!||l+É9
t-,

12.10.1. FicaÍá ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

12.10.2. Podeú a Administração optar pela extinção do conlralo e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual;

12.10.3. O conkato pode ser oxtinto antes de cumpridas as obrigaçÕôs nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 202'1, bem
como amigavelmente, ass6gurados o contraditório s a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os artjgos '138 e 139 da Lei no '14.133, de 2021:

12.10.5. A afteraçÁo social ou a modiÍicaÉo da Íinalidade ou da eslrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.í0.6. Se a operação implicar mudançâ da pessoa iurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.í. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos êspecÍficos
consignados no Orçamento Geral deste Munlcipio deste exêrcício, na dotaÉo abaixo discriminada

oÍqao 12000 - Secretaria de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orcamentária 12001 - Secretaria de Obras e SeNiÇos Públicos
Açao 21'12- Gsstâo e Manutonção das atiüdades da SecIÊlaria de Obra6 e Serviços

Públicos e suas subdivisões
Despesa 477
Elerrenlo 3.3.90.30 - material de mnsumo
Recurso '1.501.0000 Recursos Próprios

13.2. A dotaÉo relativa aos exeícícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentárla respectiva e llberação dos créditos correspondentes, mediantê apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉclnl Qulnra- DA FtscAltzAÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAL

14.1 A Íscalização do contreto ficârá â cargo do servidor Prisclla de Lima Lelte, designado
formalmente, através de portaria n" 47812025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
responder pelas atribuiçôes inerêntes ao Fiscâl do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
no 5.183 de 2023.

14.2 A gestáo do contrato Íicará a cargo do servidor Arnaldo José de Siqueira Neto, designado
foínalmentê, através de portaria n' 1g23l2O2S - GP, sendo o sêNidor responsável que devêÉ
respondeÍ pelas atíbuiÉes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos lermos do Art. 23 da Lei Municipal
n" 5.183 de 2023.

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUTNTA- OBRTGAçÓES PERÍINENTES À LGPD
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15.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20í8 (LGPD), quanlo a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em @záo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser Ílrmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contretação, independentêmentG de declaração ou de aceitação expressa.

'15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lêi.

16. CúUSULA OÉCIMA SEXTA- ALTERAçÔES

16.1. Eventueis altêrações contÍetueis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 'Í24 e sêguintes da Lei

n' 14.'133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessáriôs, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica do contralante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação dê sêus êfêitos, hipótesê em que a formalizaÉo do aditivo deverá
ocorrer no pÍazo máximo de í (um) mês @n. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do conlrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a colebraÉo d€ termo aditivo, na Íorma do art. 136 da L€i n" 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉGIMA SÉTIMA- REEQUIL|BRIo EcoNÔMIco+INANcEIRo

17.'1. O prêsênte contrato poderá sar allerado, com vistas ao Íestabe,ecimento do equilíbrio
econômico-Íinanceiro inicial, nas hipóteses previstas no ar!. 124 da Lei no 14.'133, de 1o de abril de
2021, que venham a afeter ôs encargos do contratado ou as condições de execuçáo do obJeto

contratual.

17.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômicG.financeiro do contrato quando, por
Íato supêrveniêntê ê imprevisívêI, ou prêvisívêl porém dê consêquências incalculávêis, houver
alteração substancial das condiçôes inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao
contrâtâdo.

í7.3. São causas que podem ense.iâr a revisão do contrato, dentre outras

a) Caso fortuito ou força maior deüdamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa aÍetar diretamenle o contrato;
c) lnterferôncias imprêvistas que dmcutsm a execuÉo do contrato;
d) Mudança de legislação, regulamentação ou noÍmas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,
após a dala d6 sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução
do ob.ieto contratual.

ttní*,.ê
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17.4. PaÍa requerêr o reêquilíbrio econômicG.financeiro, o conlratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documenüaÉo comprobâtória
pertinente.

17.5. A Administração terá o prazo de 30 (tnnta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

17.6. Constatada a procêdência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

17.7. Nâo será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razâo de má gestão administrativa
ou Íinanceira do contratado, nêm por sua exclusiva rêsponsabilidade.

18. CLÁUSULA OÉC|MA OÍTAVA - OOS CASOS OMTSSOS

í8.1. Os casos omissos sêrão decididos pelo contratantê, segundo âs disposiçÕes eontides nâ Lêi
n0 14.133, de2021, e demais noÍmas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçôes contidas na Lêi no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do ConsumidoÍ - e normas e
principios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉC|MA NONA - pUBLTCAçÃO

19.1. lncumbirá ao contratante divulgâr o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forna prevista no art. 94 da Lai 14,í33, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, dê 2021, e ao art. 8", §2', da Lei
n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013.

20, CLÁUSULAUGÉSIMA-FORO

20.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou êspecial que se.ia, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contÍato,conforme art. 92, §ío, da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 24 de abril de 2026
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COMERCIO ATACADISTA ernceorsrA DE ALIMENros

DE ALIMENTOS LÍ:2e33s673000184

LT:293356730001g4 Dados:2026.04.28r0:25:0e

SOARES SANTOS COMÉRCIOUNICíPIO DE GARANHUNS . PMG
cNPJ No í í.303.906/0001-00

SINVAL RODRIGUES ALBINO
cPF Nô. 024.886.784-90

SECRETÁRIO(A) DE INFRAESTRUTURÀ OBRAS E
SERV|çOS PÚBL|COS

AÍACADISTA DE ALIMENTOS LTDA
cNPJ N' 29.335.673/0001-84

SIDNEI SOARES
cPF N" 025.686.214-19

REPRESENTANTE LEGAL
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